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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Estrutura Conceitual da Contabilidade Pública: 
1.1 Volume e significância das transações sem contraprestação.
1.2 Importância do orçamento público.
1.3 Natureza dos programas e longevidade do setor público.
1.4 Natureza e propósito dos ativos e passivos no setor público.
1.5 Papel regulador de entidades do setor público.
1.6 Relacionamento com as estatísticas de finanças públicas (EFP).
1.7 Função, Autoridade e Alcance da Estrutura Conceitual.
1.8  Objetivos  e  Usuários  da  Informação  Contábil  de  Propósito  Geral  das
Entidades do Setor Público.
1.9 Características Qualitativas.
1.10 Entidade que Reporta a Informação Contábil

2. Contabilidade Pública: 
2.1 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e Normas
Gerais  de  Direito  Financeiro  (Lei  Federal  nº  4320/64  e  alterações).  Lei  de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000 e alterações) 
2.2 Planejamento Público (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e
Lei Orçamentária. Anual) 
2.3  Receita  orçamentária:  conceito;  classificações  da  receita  orçamentária,
reconhecimento da receita orçamentária; etapas da receita orçamentária. 
2.4  Despesa orçamentária: conceito; classificações da despesa orçamentária;
reconhecimento da despesa orçamentária; etapas da despesa orçamentária.
2.5 Relacionamentos do regime orçamentário com o regime contábil. Créditos
orçamentários iniciais e adicionais.  Restos a pagar. Despesas de exercícios
anteriores. Suprimentos de fundos (regime de adiantamento).
2.6 Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido (Saldo Patrimonial ou Situação Líquida
Patrimonial): conceito; composição; classificação; reconhecimento.
2.7  Relação entre  passivo  exigível  e  as  etapas da execução orçamentária.
Variações  patrimoniais:  variações  patrimoniais  qualitativas;  variações
patrimoniais  quantitativas;  realização  da  variação  patrimonial;  resultado
patrimonial.
2.8  Registros  e  controles  contábeis  de  operações  típicas  de  contabilidade
pública.
2.9. Dívida ativa: conceito; classificação; inscrição; atualização; baixa. 
2.10  Demonstrações  Contábeis:  Balanços  Públicos:  Balanço  Orçamentário,
Balanço  Financeiro,  Balanço  Patrimonial,  Demonstração  das  Variações
Patrimoniais, Demonstração dos fluxos de caixa, Demonstração das mutações
do  patrimônio  líquido,  suas  Notas  explicativas  e  consolidação  das
demonstrações contábeis;
2.11 Demonstrativos de Estatísticas de Finanças Públicas
2.12 Licitações, Contratos e Convênios;
2.13 Tomadas e Prestações de Contas.
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